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ou por meio de procurador com poderes específicos para tal ato, observado o 
disposto no art. 26 da Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

§1° A proposta do acordo de leniência receberá 
tratamento sigiloso, conforme previsto no § 6° do artigo 16 da Lei Federal nº 
12.846, de 2013, e tramitará em autos apartados do PAR. 

§ 2° A proposta do acordo de leniência poderá ser feita 
até a conclusão do relatório a ser elaborado no PAR. 

§3° A apresentação da proposta de acordo de leniência 
deverá ser realizada por escrito, ser de livre e espontânea vontade, com a 
qualificação completa da pessoa jurídica e de seus representantes, 
devidamente documentada, e deverá conter, no mínimo: 

1. A previsão de identificação dos demais envolvidos no 
suposto ilícito, quando couber; 

li. O resumo da prática supostamente ilícita; e 

Ili. A descrição das provas e documentos a serem 
apresentados na hipótese de sua celebração. 

IV. A proposta de acordo de leniência será protocolada na 
pasta da Secretaria Municipal da autoridade competente, ou na hipótese da 
Controladoria celebrar o acordo, na sede da Controladoria Geral do Município 
de Sarandi em envelope lacrado e identificado com os dizeres "Proposta de 
Acordo de leniência nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 2013" e 
"Confidencial". 

Paragrafo único: Uma vez proposto o acordo de 
leniência, a autoridade competente nos termos deste Decreto poderá requisitar 
cópia dos autos de processos administrativos em curso em outros órgãos ou 
entidades da Administração Públicas municipais relacionadas aos fatos objeto 
do acordo. 

de leniência deverá: 
Art. 37. A pessoa jurídica que pretenda celebrar acordo 

1. Ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para 
a apuração de ato lesivo específico, quando tal circunstância for relevante; 

li. Ter cessado completamente seu envolvimento no ato 
lesivo a partir da data da propositura do acordo; 
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Ili. Admitir sua participação na infração administrativa; 

IV. Cooperar plena e permanentemente com as 
investigações e o processo administrativo e comparecer, sob suas expensas e 
sempre que solicitada, aos atos processuais, até o seu encerramento;e 

V. Fornecer informações, documentos e elementos que 
comprovem a infração administrativa, e somente será celebrado se a parte 
colaborar efetivamente com as investigações e o processo administrativo, 
sendo que dessa colaboração resulte: 

quando couber; e 
a) A identificação dos demais envolvidos na infração, 

b) A obtenção célere de informações e documentos que 
comprovem o ilícito sob apuração. 

§ 1° Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos 
às pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo econômico, de fato e de 
direito, desde que firmem o acordo em conjunto, respeitadas as condições nele 
estabelecidas. 

§ 2° A proposta de acordo de leniência somente se 
tornará pública após a efetivação do respectivo acordo, salvo no interesse das 
investigações e do processo administrativo. 

§ 3° Não importará em reconhecimento da prática do ato 
ilícito investigado a proposta de acordo de leniência rejeitada. 

§ 4° Em caso de descumprimento do acordo de leniência, 
a pessoa jurídica ficará impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 
(três) anos contados do conhecimento pela administração pública do referido 
descumprimento. 

§ 5° A celebração do acordo de leniência interrompe o 
prazo prescricional dos atos ilícitos previstos neste decreto, a interrupção, 
interrompido o prazo da prescrição, este recomeçará a correr pelo prazo 
restante a contar da ciência pelo interessado. 

§6° A proposta do acordo de leniência receberá 
tratamento sigiloso, conforme previsto no § 6° do artigo 16 da Lei Federal nº 
12.846, de 2013, e tramitará em autos apartados do PAR. 

Art. 38. Uma vez apresentada a proposta de acordo de 
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leniência, a autoridade competente designará comissão composta por dois 
servidores estáveis para a negociação do acordo. 

da negociação: 
Art. 39. Compete à comissão responsável pela condução 

1. Esclarecer à pessoa jurídica proponente os requisitos 
legais necessários para a celebração de acordo de leniência; 

li. Avaliar os elementos trazidos pela pessoa jurídica 
proponente que demonstrem: 

a) Ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para 
a apuração de ato lesivo específico, quando tal circunstância for relevante; 

administrativa; 
b) A admissão de sua participação na infração 

e) O compromisso de ter cessado completamente seu 
envolvimento no ato lesivo; e 

d) A efetividade da cooperação ofertada pela proponente 
às investigações e ao processo administrativo. 

Ili. Propor a assinatura de memorando de entendimentos; 

IV. Proceder à avaliação do programa de integridade, 
caso existente, nos termos estabelecidos em regulamento do Poder Executivo 
federal; 

V. Propor cláusulas e obrigações para o acordo de 
leniência que, diante das circunstâncias do caso concreto, reputem-se 
necessárias para assegurar: 

a) A efetividade da colaboração e o resultado útil do 
processo; 

b) O comprometimento da pessoa jurídica em promover 
alterações em sua governança que mitiguem o risco de ocorrência de novos 
atos lesivos; 

e) A obrigação da pessoa jurídica em adotar, aplicar ou 
aperfeiçoar programa de integridade; e 
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d) O acompanhamento eficaz dos compromissos firmados no acordo de leniência. 

Parágrafo único. O relatório conclusivo acerca das 
negociações será submetido pela comissão à autoridade competente, 
sugerindo, de forma motivada, quando for o caso, a aplicação dos efeitos 
previstos neste Decreto. 

Art. 40. Após manifestação de interesse da pessoa 
jurídica em colaborar com a investigação ou a apuração de ato lesivo previsto 
na Lei Federal nº 12.846, de 2013, poderá ser firmado memorando de 
entendimentos com a autoridade competente para celebrar o acordo de 
leniência, a fim de formalizar a proposta e definir os parâmetros do acordo. 

Art. 41. A fase de negociação do acordo de leniência 
deverá ser concluída no prazo de 90 (noventa) dias, contados da apresentação 
da proposta, podendo ser prorrogado por igual período, casos presentes 
circunstâncias que o exijam. 

§ 1° A pessoa jurídica será representada na negociação e 
na celebração do acordo de leniência por seus representantes, na forma de 
seu estatuto ou contrato social. 

§ 2° Em todas as reuniões de negociação do acordo de 
leniência haverá registro dos temas tratados em atas de reunião assinadas 
pelos presentes, as quais serão mantidas em sigilo, devendo uma das vias ser 
entregue ao representante da pessoa jurídica. 

Art. 42. A qualquer momento que anteceda a celebração 
do acordo de leniência, a pessoa jurídica proponente poderá desistir da 
proposta ou a autoridade competente pela negociação rejeitá-la. 

sua rejeição: § 1° A desistência da proposta de acordo de leniência ou 

1. Não importará em confissão quanto à matéria de fato 
nem em reconhecimento da prática do ato lesivo investigado pela pessoa 
jurídica; e 

li. Implicará a devolução, sem retenção de copias, dos 
documentos apresentados, sendo vedado o uso desses ou de outras 
informações obtidas durante a negociação para fins de responsabilização, 
exceto quando a administração pública tiver conhecimento deles por outros 
meios. 
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§ 2° O não atendimento às determinações e solicitações 
da autoridade competente durante a etapa de negociação importará a 
desistência da proposta. 

Art. 43. Após manifestação de interesse da pessoa 
jurídica em colaborar com a investigação ou a apuração de ato lesivo previsto 
na Lei Federal nº 12.846, de 2013, poderá ser firmado memorando de 
entendimentos com a autoridade competente para celebrar o acordo de 
leniência, a fim de formalizar a proposta e definir os parâmetros do acordo. 

Art. 44. A fase de negociação do acordo de leniência 
deverá ser concluída no prazo de 90 (noventa) dias, contados da apresentação 
da proposta, podendo ser prorrogado por igual período, casos presentes 
circunstâncias que o exijam. 

§ 1° A pessoa jurídica será representada na negociação e 
na celebração do acordo de leniência por seus representantes, na forma de 
seu estatuto ou contrato social. 

§ 2° Em todas as reuniões de negociação do acordo de 
leniência haverá registro dos temas tratados em atas de reunião assinadas 
pelos presentes, as quais serão mantidas em sigilo, devendo uma das vias ser 
entregue ao representante da pessoa jurídica. 

Art. 45. A celebração do acordo de leniência poderá: 

1. Isentar a pessoa jurídica das sanções previstas no 
inciso li do art. 6° e no inciso IV do art. 19 da Lei Federal nº 12.846, de 2013; 

li. Reduzir em até 2/3 (dois terços), nos termos do acordo, 
o valor da multa aplicável, prevista no inciso I do art. 6° da Lei Federal nº 
12.846, de 2013; e 

Ili. Isentar ou atenuar, nos termos do acordo, as sanções 
administrativas previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou 
em outras normas de licitações e contratos cabíveis. 

§ 1° Os benefícios previstos no caput ficam condicionados 
ao cumprimento do acordo. 

§ 2° Os benefícios do acordo de leniência serão 
estendidos às pessoas jurídicas que integrarem o mesmo grupo econômico, de 
fato e de direito, desde que tenham firmado o acordo em conjunto, respeitadas 
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as condições nele estabelecidas. 

leniência: Art. 46. No caso de descumprimento do acordo de 

1. A pessoa jurídica perderá os benefícios pactuados e 
ficará impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos, contados 
do conhecimento pela administração pública do referido descumprimento; 

será retomado; li. O PAR, referente aos atos e fatos incluídos no acordo, 

Parágrafo único. O descumprimento do acordo de 
leniência será registrado no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, 
administrado pelo Poder Executivo federal. 

Seção VII 
Dos Cadastros 

Art. 47. Os órgãos e entidades da Administração Pública 
municipal deverão registrar no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas - CEIS informações referentes às sanções administrativas 
impostas a pessoas físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao direito de 
participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública 
municipal, entre as quais: 

1 - suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública, conforme disposto no 
inciso Ili do caput do art. 87 da Lei Federal no 8.666, de 1993; 

li - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a administração pública, conforme disposto no inciso IV do caput do art. 
87 da Lei Federal no 8.666, de 1993; 

Ili - impedimento de licitar e contratar com União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme disposto no art. 7° da Lei 
Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme disposto no art. 47 da Lei 
Federal no 12.462, de 4 de agosto de 2011; 
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V - suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública, conforme disposto no 
inciso IV do caput do art. 33 da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011; e 

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a administração pública, conforme disposto no inciso V do caput do art. 33 
da Lei Federal no 12.527, de 2011. 

Art. 48. Os órgãos e entidades da Administração Pública 
municipal deverão registrar no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - 
CNEP informações referentes: 

1 - às sanções impostas com fundamento na Lei Federal no 12.846, de 2013; e 

li - ao descumprimento de acordo de leniência celebrado 
com fundamento na Lei Federal no 12.846, de 2013, nos termos do parágrafo 
único do art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As informações sobre os acordos de 
leniência celebrados com fundamento na Lei Federal no 12.846, de 2013, 
serão registradas no CNEP após ai celebração do acordo, exceto se causar 
prejuízo às investigações ou ao processo administrativo. 

publicação . 

Art. 49. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 50. Este decreto entra em vigor na data de sua 

PAÇO MUNICIPAL, 10 de outubro de 2023. 

~Volpato - 
Prefeito de Sarandi 
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